
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2267117 - SP (2022/0393115-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SAO PAULO FUTEBOL CLUBE
ADVOGADO : ULYSSES ECCLISSATO NETO - SP182700
AGRAVADO : GUILHERME VINICIUS MEDEIROS DE ALMEIDA
ADVOGADO : JOAO PATRICIO TRINDADE SAAVEDRA - SP364148

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E
ESTÉTICOS. RESPONSABILIDADE CIVIL. JULGAMENTO 

. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS.EXTRA PETITA
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. DECLARAÇÃO DE
VONTADE. RESERVA MENTAL. LIBERDADE CONTRATUAL.
DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282
/STF E 356/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que inadmitiu o
recurso especial. A parte agravante alega que o recurso
preenche os requisitos necessários ao conhecimento e
provimento.  
2. O recurso especial foi interposto contra acórdão que manteve
sentença de condenação por danos morais e estéticos,
decorrentes de tratamento médico imposto a atleta participante
de processo seletivo junto ao São Paulo Futebol Clube, devido a
acidente ocorrido durante treino para seleção de atletas. A parte
recorrente alega julgamento , violação a normasextra petita
federais e incorreção na distribuição dos ônus sucumbenciais.
II. Questão em discussão
3. Há três questões em discussão: (i) saber se houve julgamento 

, com violação aos arts. 141 e 492 do CPC, porextra petita
condenação fundada em causa de pedir diversa da articulada na
inicial; (ii) saber se é possível, em recurso especial, reexaminar
o conjunto fático-probatório com base nos arts. 45 e 94 da Lei n.
9.615/1998 (Lei Pelé); (iii) saber se houve
prequestionamento quanto à análise dos arts. 85, e §2º,caput 
do CPC e 110 e 421 do CC, a fim de se reconhecer a isenção de
responsabilidade do clube e a necessidade de distribuição
proporcional da sucumbência.
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III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem não incorreu em julgamento extra petita,
pois apreciou as questões dentro dos limites fixados pelas
partes, com base em interpretação lógico-sistemática.
5. A revisão do acervo fático-probatório é inviável em sede de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ, que impede o
reexame de provas.
6. As alegações de violação aos artigos 85,  e §2º, docaput
CPC, e 110 e 421 do CC, não foram prequestionadas,
inviabilizando o conhecimento do recurso nesses pontos.
IV. Dispositivo 
7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar02/09/2025 08/09/2025
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .10 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2267117 - SP (2022/0393115-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SAO PAULO FUTEBOL CLUBE
ADVOGADO : ULYSSES ECCLISSATO NETO - SP182700
AGRAVADO : GUILHERME VINICIUS MEDEIROS DE ALMEIDA
ADVOGADO : JOAO PATRICIO TRINDADE SAAVEDRA - SP364148

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E
ESTÉTICOS. RESPONSABILIDADE CIVIL. JULGAMENTO 

. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS.EXTRA PETITA
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. DECLARAÇÃO DE
VONTADE. RESERVA MENTAL. LIBERDADE CONTRATUAL.
DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282
/STF E 356/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que inadmitiu o
recurso especial. A parte agravante alega que o recurso
preenche os requisitos necessários ao conhecimento e
provimento.  

2. O recurso especial foi interposto contra acórdão que manteve
sentença de condenação por danos morais e estéticos,
decorrentes de tratamento médico imposto a atleta participante
de processo seletivo junto ao São Paulo Futebol Clube, devido a
acidente ocorrido durante treino para seleção de atletas. A parte
recorrente alega julgamento , violação a normasextra petita
federais e incorreção na distribuição dos ônus sucumbenciais.

II. Questão em discussão

3. Há três questões em discussão: (i) saber se houve julgamento 
, com violação aos arts. 141 e 492 do CPC, porextra petita

condenação fundada em causa de pedir diversa da articulada na
inicial; (ii) saber se é possível, em recurso especial, reexaminar
o conjunto fático-probatório com base nos arts. 45 e 94 da Lei n.
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9.615/1998 (Lei Pelé); (iii) saber se houve
prequestionamento quanto à análise dos arts. 85, e §2º,caput 
do CPC e 110 e 421 do CC, a fim de se reconhecer a isenção de
responsabilidade do clube e a necessidade de distribuição
proporcional da sucumbência.

III. Razões de decidir

4. O Tribunal de origem não incorreu em julgamento extra petita,
pois apreciou as questões dentro dos limites fixados pelas
partes, com base em interpretação lógico-sistemática.

5. A revisão do acervo fático-probatório é inviável em sede de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ, que impede o
reexame de provas.

6. As alegações de violação aos artigos 85,  e §2º, docaput
CPC, e 110 e 421 do CC, não foram prequestionadas,
inviabilizando o conhecimento do recurso nesses pontos.

IV. Dispositivo 

7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão
proferida pela Presidência da Seção de Direito Privado do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, que inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos
da decisão do Tribunal , razão pela qual  e passo ao examea quo conheço do agravo
do recurso especial.

No que diz respeito à alegação de que o julgamento regional incorreu
em violação aos artigos 141 e 492 do CPC, além de contrariar os artigos 45 e 94 da
Lei n. 9.615/1998, 85, e §2º, do CPC, 110 e 421 do CC, entendo que caput o recurso

.especial não merece prosperar
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Quanto à alegada violação aos artigos 141 e 492 do Código de
Processo Civil, sob o argumento de que o acórdão recorrido teria incorrido em
julgamento  — uma vez que o autor pleiteou indenização por danosextra petita
morais em razão do abalo emocional causado pela perda da chance de aprovação
nos testes do São Paulo Futebol Clube, mas a Corte de origem condenou o clube
com fundamento na submissão do autor a diversos tratamentos médicos que teriam
violado sua honra, causando-lhe dor e sofrimento — entendo que não assiste razão
ao recorrente.

O princípio da congruência ou da adstrição determina que o magistrado
deve decidir a lide dentro dos limites fixados pelas partes (arts. 141 e 492 do CPC
/15). Nesse passo, os pedidos formulados devem ser examinados a partir de uma
interpretação lógico-sistemática, não podendo o magistrado se esquivar da análise
ampla e detida da relação jurídica posta.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS
MATERIAIS. PERDA DE PRAZO. EMBARGOS MONITÓRIOS.
DESÍDIA DO ADVOGADO. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO.
INEXISTÊNCIA. REPARAÇÃO CIVIL. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF.
REVELIA. INDENIZAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Cinge-se a controvérsia dos autos (i) a definir se houve julgamento
extra petita decorrente da condenação pela perda de uma chance e
(iii) a verificar a existência de dano decorrente da perda de prazo para
oposição de defesa em ação monitória.

3. O princípio da congruência ou da adstrição determina que o
magistrado deve decidir a lide dentro dos limites fixados pelas partes
(arts. 128 e 460 do CPC/1973).

4. Os pedidos formulados devem ser examinados a partir de uma
interpretação lógico-sistemática, não podendo o magistrado se
esquivar da análise ampla e detida da relação jurídica posta, mesmo
porque a obrigatória adstrição do julgador ao pedido expressamente
formulado pelo autor pode ser mitigada em observância aos brocardos
da mihi factum dabo tibi ius (dá-me os fatos que te darei o direito) e
iura novit curia (o juiz é quem conhece o direito).

5. Na hipótese, a causa de pedir está fundada na oposição
intempestiva dos embargos monitórios e na ausência de informações
acerca da revelia decretada nos autos, enquanto o pedido é de
indenização por danos materiais.

6. Inexiste o alegado julgamento extra petita, pois o autor postulou
indenização por danos materiais e as instâncias ordinárias
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condenaram o réu em conformidade com o pedido ao fundamento da
 apenas concedendo a reparação em menorperda de uma chance,

extensão.

7. O recurso não ataca os fundamentos do acórdão recorrido, motivo
pelo qual incidem, por analogia, as Súmulas nºs 283 e 284/STF.

8. Rever as conclusões da Corte local, inclusive aquelas referentes
aos efeitos da revelia na ação monitória, demandaria o revolvimento
do conjunto fático-probatório carreado aos autos, procedimento que
atrai o óbice da Súmula nº 7/STJ.

9. Recurso especial não provido.

(REsp n. 1.637.375/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)17/11/2020 25/11/2020

Na hipótese, o Tribunal de origem deliberou sobre a indenização por
danos morais, nos termos da decisão de primeira instância (e-STJ, fl. 456):

[...] No caso em tela, resta evidente o dever do réu de indenizar o autor
pelos danos morais sofridos em razão do acidente que,
indubitavelmente, lhe acarretou transtornos que extrapolam o mero
dissabor ou aborrecimento, tendo o autor se submetido a diversos
tratamentos médicos, que feriram a sua honra, resultando em dor e
sofrimentos.

A indenização por dano moral tem sido admitida como forma de
mitigar o sofrimento experimentado pela vítima, compensando-se suas
angústias, dores, aflições, constrangimentos e, enfim, as situações
vexatórias em geral, impondo-se ao seu responsável pena pecuniária
pelo mal causado.

No que tange ao quantum indenizatório, deve-se observar que seu
arbitramento levará em conta as funções ressarcitória e punitiva da
indenização, bem como, a repercussão do dano e a possibilidade
econômica do ofensor, não podendo o dano moral representar um
enriquecimento sem causa para aquele que se pretende indenizar[...].

 

Portanto, no caso, não há que se falar em julgamento , umaextra petita
vez que o tribunal  apreciou as questões submetidas a julgamento, dentro dosa quo
limites fixados pelas partes (arts. 141 e 492 do CPC/15), a partir de uma
interpretação lógico-sistemática, não sendo possível imputar vício ao julgamento.

Em outro giro, cumpre consignar que o acesso a via especial pressupõe
resolução de questões jurídicas decorrente de decisões proferidas em única ou
última instância em caráter definitivo.

Assim, quanto à alegação de violação aos artigos 45 e 94 da Lei Pelé
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela  destesúmula 7
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
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2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compeensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
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reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

O recorrente aponta violação ao artigo 85,  e §2º do Código decaput
Processo Civil, ao não distribuir reciprocamente as custas e despesas processuais,
considerando a sucumbência parcial do recorrido, que deveria arcar com honorários
advocatícios proporcionalmente às suas perdas (fls. 630-632).

Aponta ainda contrariedade aos arts. 110 e 421 do Código Civil, sob a
alegação de que recorrido, ao declarar-se ciente das atividades que desenvolveria e
isentar o SPFC de qualquer responsabilidade, manifestou sua vontade de forma
vinculativa, conforme os artigos 110 e 421 do Código Civil, o que deveria afastar a
responsabilização do clube.

Ocorre que as insurgências recursais relativas aos dispositivos
supracitados (arts. 85, , e §2º, do CPC e arts. 110 e 421 do CC) nãocaput
ultrapassam o juízo de admissibilidade, em razão da falta de prequestionamento das
matérias.

Considera-se preenchido o requisito do prequestionamento quando o
Tribunal de origem se manifesta acerca da matéria inserta no dispositivo de lei
federal apontado como violado, sendo desnecessária a menção explícita a seu
número (AgInt no AREsp n. 1.767.078/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ; e AgInt no AREsp n. 2.010.772/RS,26/9/2022 29/9/2022
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,12/9/2022
DJe de ).19/9/2022

No caso, a questão infraconstitucional - relativa à violação do art. 85, 
, e 2º, do CPC e dos arts. 110 e 421 do CC, não foram objeto de debate nocaput

acórdão recorrido, que negou provimento ao recurso interposto na origem; nem
mesmo foram opostos embargos de declaração para provocar o colegiado a
manifestar-se a respeito dos temas sob a ótica específica dos dispositivos legais
apontados como violados.
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Desse modo, inexistindo o debate das matérias na instância
antecedente, não conheço do recurso nos pontos ante a incidência analógica das
Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

Ante o exposto,  para conheço do agravo conhecer em parte do recurso
 e, nesta extensão, especial negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários sucumbenciais por terem sido
arbitrados no percentual máximo previsto em lei, nos termos do art. 85, § 11, do
CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.267.117 / SP
Número Registro: 2022/0393115-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10031783520188260704 1003178352018826070450000 20210000576367 20210000845548

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAO PAULO FUTEBOL CLUBE
ADVOGADO : ULYSSES ECCLISSATO NETO - SP182700
AGRAVADO : GUILHERME VINICIUS MEDEIROS DE ALMEIDA
ADVOGADO : JOAO PATRICIO TRINDADE SAAVEDRA - SP364148

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou02/09/2025 08/09/2025

provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 08 de setembro de 2025
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